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PROjETO DE LEI Oí•0054/í995

DispCie sobre a reserva de um
percentual de até 10Z (dez por
cento) dos im6veis comercializados
anualmente pela COHAD para venda
para	 vítimas	 de	 enchentes	 e
deslocamentos de terra em virtude
de	 chuvas,	 e	 outras
providâncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE-SA . O . PAULO decreta:

Art. 1S?. - Fica reservado o percentual de até 10%.
(dez por cento) dos im6veis comercializados anualmente pela
COHAB-SP - Companhia Metropolitana de Habitação de São
Paulo'- para venda para vítimas de enchentes e deslocamentos
de terras em virtude de chuvas ocorridas no Município de São
Paulo, nos termos definidos nesta lei.

Art. 22 - São beneficiários desta lei todos
aqueles que forem' moradores, seja como proprietário,
possuidor ocupante a título precário ou locatário, de
im6veis residenciais localizados em área. sistematicamente
inundada por enchentes ou em área atingida por deslocamentos
de terra, ou onde haja risco de ocorrer tais deslocamentos,
em virtude de chuvas.

Parágrafo klnico - Entre os proprietários, somente
poderão ser beneficiários aqueles que forem possuidores de
um ánico im6vel ou os que não tenham exercido ainda a opção
de compra.

Ar t. 32. - O nilmero de im6veis reservados pela
COHAB nos termos desta lei s6 poderá ser inferior a 10% (dez
por cento) do total comercializado anualmente quando o
oklmero de compradores que	 preencham as condiçi5es	 de
beneficiário nos termos do artigo 	 anterior for inferior a
esse percentual.

Parágrafo ánico - Ha ocorrância da hip6tese
prevista no "caput" deste artigo todos os compradores que
preencham as coney.çaes de beneficiários nos termos desta lei
terãÇ) direito sià aquisição de uma habitação a ser vendida

/pela COHAB nos termos norma , lmehte fixados por essa companhia
para a comercialização de seus imcSveis".•..._ ,

. Art .. -42 - O ' Poder PkIblico Municipal delimitará o
perímetro das áreas do Município, ocupadas por residâncias,

i
sistematicamente inundadas por enchentes e atingidas ou
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	  do proc.

AUFWNYa/nOMURA

Sala das S	 s	 ok
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ameaçadas por deslocamentos de terra, cadastrando seus
moradores para fins de torná-los beneficiários do disposto
nesta lei.

Parágrafo ilnico -	 Qualquer pessoa pode	 ser
beneficiária do disposto no art. 22 desta lei,
independentemente de cadastrado nos termos do "caput" deste
artigo, desde que prove para a COHAB que é moradora de
im6vel situado em área sistematicamente inundada por
enchentes ou em área atingida ou ameaçada por deslocamento
de terra em virtude de chuvas.

Art. 5R - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua
publicaço.

Art. 6R - As despesas decorrentes da aplicaç2io
desta lei correr g'o por conta das dotaç'6es orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publica0Yo, revogadas as disposiç'des em contrário.

1

 SE`"ÃO DE REVISÃO

14 FEV 1995

.



JUSTIFICATIVA

Mais uma vez, neste mês de fevereiro,
abriram-se as cataratas dos céus e chuvas torrenciais e
ininterruptas . transtornaram a cidade de S go Paulo. ligo é de
hoje que nossa cidade é afligida por grandes precipitaçi5es
pluviométricas.

Por sua localização tropical, sua situaç go no
vale de três grandes rios, pelas centenas de c6rregos e
pequenos rios que a atravessam, São Paulo,. desde o tempo de
H6brega e Anchieta, é castigada por chuvas pesadas e
enchentes de grandes dimens'èies. Ocorre, porém, que o
processo de urbanizaç go que sofreu, o crescimento de sua
populaç go e	 a	 impermeabilizaçgo de	 seu	 solo	 pela
multiplicaç go de edificaçi5es e mias asfaltadas agravaram os
problemas decorrentes das chuvas pela dificuldade de
absorç go natural das águas pluviais, resultando em enchentes
e deslizamentos que infelicitam nossa gente, sobretudo
aquela fraçgo de nossa população que é mais carente, que
habita áreas de risco, seja de soterramento, seja de
inundaç go. Imp?Se-se, pois, por questão de justiça que
aqueles que moram em áreas onde as chuvas causam maiores
estragos sejam compensados de alguma forma.

Messe sentido, propomos tenham esses cidadgos
um tratamento pela política habítacional do governo
municipal, diferenciado e especial, e peço aos meus nobres
pares a aprovaç go do presente projeto de lei.



Papel para informaçâo, rubricado como folha

do processo n°	 54 	  de 19.95 	 20.../.. 02..../..95 	  (a)

3 DE C ARVA LliC7
TecnAeg. Wiefe - A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Ch	 •
Sobre o assunto nad consta,

It Com. de Const. e Justiça
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Ao- Nobre Veread

para relatar.

%Recebia) na Comissão de .

ConietltuWie e justiça
ttnalla?_103/2,Wbe.

em	 da	 da- 19.

SEGUE

sob folha

. juntado

!  05
n

nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

Em 	  (II 

lal
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17 - RELCOM
! 17-1409/1996

I	 W

16 - PAR
16-2206/1996

DA COMISSn DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfi 054/95

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Aurélio Homura, que visa reservar um percentual de até
10% (dez	 por	 cento) dos	 3.m6meis	 comerciali'zados
anualmente pela COHAB - Companhia Metropolitana de
Habitaç'âo de S'ão Paulo para venda para vítimas de
enchentes e deslocamentos de terras em mirtude de chuvas
ocorridas no Município.
Pela propositura, ser"ão beneficiários todos aqueles que
forem moradores, seja como proprietário, possuidor,
ocupante a título precário ou locatário de im6veis
residenciais localizados nas áreas especificadas e desde
que sejam possuidores de um ilnico im6mel; o námero de
im6veis reservados s6 poderá ser inferior a 10% (dez por
cento), quando o nt'Imero de compradores que preencham as
condiçes premistas na Lei for menor 'aquele percentual e
neste caso todos os beneficiários seriam contemplados; o
Poder Póblico delimitará as áreas ocupadas por
residências e que s'ão sistematicamente inundadas por
enchentes e atingidas ou ameaçadas por deslocamentos de
terra, cadastrando seus moradores para fins de torná-los
beneficiários do disposto nesta Lei.
A presente matéria r10 encontra 6bices de ordem legal,
estando amparado nos arts. 13, I, e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaç7lo 7 é dispensada a votaç .ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss;es
Permanentes, na forma do art. 46 7 X, do Regimento Interno
desta Casa.
PELA LEGALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiço e justiça ,02,e024919/C

dg/p10054a5



A Douta Comissão de

P01:fica	
l'ije:r3pr,11.te..11;.1

fj:f»,

En1 ,_ ... ..	 111(), ........

ORLANDO KOCI NIENOEg
AUXILIAR LEGISLA i IVO

Recebido na Comissão de
Política Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Em  (34.(M2  as .

DONIZETI AV PONTES

Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR	 	 d7"r-c

PARA RELATAR:

Sala da	 do PcCit:a U:3z:.n:1, Metropolitana

e Mele

'13 	  14, 
lavtk, ‘ider

PRES1DENk E nIf

À DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-

mento do presente projeto.

SP., P2 / az/ /5)

MARIAMALIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente
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VIVIA

A o:atente

t—EIRA PO

de DireVio

Proc. encerrado C / 	 fls.

Arquivo , em

O Func.'

VIVIA
Assistente

RREIRA PÓ
o de Direção I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo ri? Q •  	 de

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÁO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQIIWO



1 ,  o 
Em.

M .
Chefe de S

têetOPES CORPt A
Tecutea— Subet404!(a) 	

..n••••"..

sob folha 	 n?

SEGUE 	 . juntado 	 nesta data. 	 documento .	 papel para informaçâo, rubricado 	

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o
Papel para informaçâo, rubricado como folha n 	

do processo n?	 .(3°51"/	 de 19  15.* 	 6 .2'  /  9.3— (a) 	

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
segue o presente expediente para volta a tramitação.

Sio Paulo, 18 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lopes	 rrdea

Chefe de Seção - Subl tituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. — IMESP



SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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13-0017/1997
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Requerimento "D"
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Chefe de .Seçaseac
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CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados: t/

Ap 1996 - Projetos de Lei p°) 0846/96 0843/96, ,0840/9.67 081.2/96/4
0811/96 0810/96f'QZ2L2ó4,0761/9'6j ,0760/96', 0737/9e 069.3t9, (~96r
0655/96,, 0586/960~6, 0566/9K- +35~K,.0518/96`,-4396v/

let 	 0496 046~,S, 0496 / 0420/9k 0399/96'O 96 ' 0386/960345/9‘
0e4ifeb. , 0224£46, 0052"Ve( 0051/96.I'

ANO 1995 - Projetos de Lei nos 1583/95, 15¥95, 1~95, 1-3395,
1~5,, 1354/9r2 ,1137/95Y0842/9e0841/95~95.("0655/951(0654/95,
~PS; )0528/950~951,24~95r~95v, 0453/90433/95r0des/9,5,,
0•384,/95,'0362/95('' 0349/951' 0310/951(0309/956,'0269/9‹0227/93' 0061 Ne
Projetos de Decreto Legislativo n os 005;4/2Èç 8M/95, 0011/95vePR 0~51'

ANO 1994 - Projetos de Lei n i's 0404/94, 0494, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0~94, 0149/94, 00;74/.94 e Projetos de Decreto Legislativo nos
0854/94, 0~4.

ANO 1993 - Projetos de Lei nos 0880/93, 084203, 07W9:9-3, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 0693, 0480/93, 0387/93, 03~3, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 01~3, 0063, 003~, 0033 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n°s 0396/92, 038C/92, 0372#92,.025W92,
019-2422, 0192, 0192,0i70/96, 01~92, 0192, 0167/92, 0192,

11,	 0~92, 0030/92, 0029/92 e---15F6jRós de Decreto Legislativo n os 00~2,
0062/92, 0027/92, 0~92, 082Q/92 e 001W92.

• A140 1991 - Projetos de Lei n i's 0nw91, 07M91, 0642191, 0W91,
05+1N91, 044/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's 00413/91,
0091*/811.

ANO 1990 - Projetos de Lei ng's 02er/90, 0238/90, 0237/90, 028e/90,
,---'04(43/90;.01/VJAM), 000M20, OQM/90, 0004004-1

•

HvErfif - Ft2/21914/"7-":"



A Com de  e."-A

40/

EIAS ,PC C11Z /KREIAS	 CAft:VALHO
Así. Tecn. Leg. Chef9/ A. T. M.

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado

Arquivado novamente em 0-i•—(202'4

c/ (1:Vfis. O kne7"-/TIUnb

W
iLINAANOËL MARIA GUMAUSKA3

a utnItítáliiitt

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Em devolução, tendo em vista não

se tratar do processo solicitado.

24.02.97

LUIZ ARETAE DE CARVALHO
Asaessot 'Write° Leg. Chofro

i. T. U.

Segue(m) JuntadW), noâtA datA,

documento($) tUtitMdtd%) 
gIgh

SC
't CLtC

n' ,,,,,,,,,,	
e foIhã do inlorfig45)

sob n.• 
y21..	 ,, ,, o s

sob

tANRIA
oleie de StO
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REQUERIMENTO 3-021.0/1997

Requeiro, regimentalmente, o desarquivamento dos Projetos de
autoria dos vereadores da Bancada do PSDB, conforme relação abaixo
descriminada:

Vereador Alberto Hiar

PL- 352/94
PL-438/94
PL- 462/94
PL- 532/94
PL- 372/95
PL.= 373/95
PL- 402/95
PL- 423/95
PL- 619/95
PL- 785/95
PL- 822/95
PL- 1243/95
PL- 1301/95
PL- 297/96
PL- 298/96
PL- 458/96
PL- 504/96
PL- 505/96
PDL- 40/96
PDL- 43/96
PDL- 62/96

Vereador Aurélio Nomura

PL- 855/96
PL- 834/96
PL- 722/96
PL- 271/96
PL- 270/96
PL- 4/96
PL- 1262/95.
PL- 1202/95
PL- 1153/95
PL- 1101/95
PL- 924/95
PL- 858/95
PL- 708/95
PL- 707/95
PL- 706/95
PL- 705/95
PL- 648/95

COO. 0561



edmara Aim'cOal afe
PL- 564/95
PL- 559/95
PL- 449/95
PL- 287/95
PL- 244/95
PL- 243/95
PL- 242/95
PL- 54/95
PLO- 1/95
PR- 31/95
PDL- 25/95
PL- 616/94
PL- 504/94
PL- 304/94
PL- 177/94

PL- 176/94
PL- 173/94
PR- 7/94
PL- 758/93
PL- 667/93
PL- 632/93
PL- 239/93

Vereador Gilson Barreto

PL- 671/96
PL-. 670/96
PL-. 667/96
PL- 665/96
PL- 573/96
PL- 512/96
PL- 449/96
PL- 448/96
PL- 403/96
PL- 2/96
PL- 1578/95
PL- 1209/95
PL- 1208/95
PL- 1076/95
PL- 771/95
PL- 770/95
PL- 756/95
PL- 724/95
PL- 564/95
PL- 532/95
PL- 428/95
PL- 426/95
PL- 293/95
PDL- 32/96
P D L-124/95

•Ns,

2

CÓD. 0561



Kiniara AfiteCOalaie

Parcelamento uso e ocupação do solo
Carandiru.

- Z8-003 - ComplexoPL- 570/96 -

•

Sala das Sessões, 06 de fevereirp-d

R
Veread

1997

TO TRIPOLI
er do PSDB

Vereador Nelson Proença

PDL- 57/96
PL- 827/96
PL- 754/96
PL- 663/96
PL- 86/96

Vereador Roberto Tripoli

PL- 389/96
PL- 188/96
PL- 732/93
PLO- 3/93
PLO- 4/94

BANCADA DO PSDB

PL- 839/96 - Anistia do débito tributário referente a
1992.

aliquota do IPTU de

3

CCM. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	 Oq ItE' 
4

do processo n? SOL 0051 	 de 19 g5	 /O Ó3 •	 — 

MARIA ISABEL' ioPES CORRA

1	 Chefe de Seçáo TU. ca — Substituto

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sio Paulo, 10 de março de 1997.

Maria Isab'el, opes Corra
V

Chefe de Seç - o - Subst.



	

A Com: de 	

	 / 	

LUIZ APETÀS DÊ -ÇÃRVALHO
Ase. Tecn. Log. CjIe - A. T. M.

I	 •	 ,

Recebido na Comissão de Pcl.

Em...)5(03Ps9 p-30à	 -	 hs.

MARIAMÁLIA	 ' ASC NCELLOS AUGUSTO

Secretária d Comissão de Politice Urbana,

Metropolitana o Melo Ambiente

AO i.3.	 11::::EADOR

PARA

Sala da	 de Política Urbana, Metropoidena
e Meio	 A

weere~e~"."8""e~~~.4""~""~"~a~~~•~
CAMARA MUNICIMAL DE SA0 PAUL1O

Vtf.lut, ámtrAde mota dita teLl-5.̀ ,;„-!,!":;nt, , . icadla al}tipiN

I !ou et r_p___Glji, /411) 111ü

gr

!ent$ ft



Folha n'.\ 	 do proc. 1

N°.	 5 	 de A925 t

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO

,	 .	 • .t.•1,;,;Ci,

Solicitamos que seja enviado uma cópia do Projeto de't-tei
54/95 ao Executivo para que o mesmo, através- de'COHAS; nos
,informe:

.1.	 Quais são os critérios de distribuição usados para os
incritos?	 •

- 2.	 Qual a renda mínima dos pretendentes7,.

3.	 Há alguma objeção quanto ao propáStó . -pelo Prójeto de Lei
54/957

Em 22"/ 7./97.

Vereadora Aldaíza	 osati
Preáente da Comissão de Política Urbana, tropolitana e Meio Ambiente

C)?Defiro, em 2JA/ Pb .

Vereadok Neli /Rodolfo
Presidente da 'ara Plunici pal de São Paulo



tri•itifi

KATHYA4EÇAIWNI~LES DE SOUZAt
ut.	 juntaaoAdfslente Parlamentar

documento 	 e papel ao	 do
rubricado...C...sob folha

Em 05- / oS / 24 /

À LEG. 3

Wd1V .N042 3U JA91.3[MUN AWNMÃJ AG 31WMS2 -12 q .512 .01X3

MARIAMALIA DE VASCONCELLOS
...,Secretária cia .. Cernissão-,do Peu$el 	 •','

Metropolitana e Melo Amnlems .• 

I.;

•	 • 5,n .•

til'is 1',II

I	 vb	 '.;	 • ..1

stEceatoo EL. Lati
E., 2-'4	 .14

-	 1

.::,.	 • .

21--dfidi-ãrlàdixè'CâtivO'Sdii.Citãrid&rii'mfOlrmaçOes referentes

ao presente Projeto de Lei.

ô/09 1.97

Sra. Kathya,-	 -

MARGAREpe. T•'1

Chefe de Sc,)

Suizi

Es nA SILVA

I e • lea 111	 .

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

25 /09 / .94



.vnwromeggi11,1.

Folha n.  ic( 	 do proc

N •	 19.3S
un,iriário ign

amain rucrat de ao au

São Paulo, 026 de abril de 1997.

18 - or-Lua
orTc.lo N.0217/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
PolIiVica Urbana, Metropolitana e Meio ambiente, e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cápia do Projeto de Lei n2 54/95 de autoria do Vereador
Aurélio Momura - que dispOe sobre a reserva de um percentual
de até 10% (dez por cento) dos imáveis comercializados
anualmente pela COHAB para venda para vítimas de enchentes e
deslocamentos de terra em virtude de chuvas, e dá outras
providinolas, solicitando-lhe se digne determinar
Providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

HE dtRODOLFO
P e id nte

Anexei oápia xerográfica do P.L. n2 54/95 e do despacho da
comissão solicitante de fl. n2 13.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



MEMORANDO

• •

25/04/97

Folha n."  )5	 do proc

CÂMARA MUNICIP	 D...E5sVÃ.0-49 À9,1;-io
O funcionário 	

São Paulo,  .25	 • de 	 abril 	de 19  
th." f

.7 • 

Recebi ofício Leg.3 n 2 217	 •.	 ,	 de

, solicitando ao Executivo informa .çOes referentes

•

ao Projeto de Lei n 2 054/95 , de autoria do Ver. Aurélio No.

mura.

Anexo: °Opta xerogatfica do PL 54/95 e do despacho da Comissão
de Politica Urbana, Metropolitana e Melo Ambiente de

fls. 13.	 lb Ir /1 eaz meiRECEBI EM:
.,98/ /

C00. 0553

Elie4 Pinha
Oficial de Gabinete

SGM/AlL



do processo n°	 o5 tf 	 de 1995	 OÇ,	

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 6 4t-

KATHYA REGINA MORALES DE SOLI7.8
Assletente FaflE,Meritat

À Douta Comissão de
a Urbana, tvlattepo:ilaru

e Mo AmbLrite
Eni,..f)0../  00/  97--

mARGARE
Chefe d

4fyifçftINIES DA SILVA
Téctlica 111

Suta:::mto

recebido na Coraluào

Polleca	 rit3trop1 Mi
Ambl:M3

1.55:Ct
E n1-1205-22.. s.,

M UIIAMÁLIA rF VASCONCFL1OS AUGIISTO

tdaielátlata Cetniss5c, de Pc!ca ";hcna,

MéttOpolltina è Melo Amblent,)



•

SEGUE 	  . . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folhafr ne-

(a)

./



Senhor Presidente

CIELSO P
Prefei

GABINETE DO PREFEITO

eGa	 tAnièfr2

São Paulo,c91 de PUk-g-43 de 1997

OAcio Á .9 2. n.o 13 8/;7 15 - DOCREC
15-0142/J997

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digni.;simo Presidee da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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'dRJ 1)bA-45-1À-D
T. DE LIMA

ente de Comunicação
TUA
Assi

.	 .

Ticg. 3;

L LUIZ j:"PFTAS DF. CARVALHO

p/ A336SSOf Toknico Leg. Chefe.
T.

RECEBIDO EM LE9.
2.71 ar'	 I F

À Deuta Comissão de
Politica. Urbana, Metropolitana
e Meio Amblet;

Eni,e23 OPF/ 4

MARGARET)! IfIrf,525{DA SILVA
Chefe de Se çãTTécnica 111

Subatituto

Recebido na Comissão d3
Politica Urb. Metrop.e Meio

Arnibiepte
Em-91£4/(1.--



Folha n'. 	 prec.
N. 	 0-.4 	 196?5 

funcionári,A11 • i,
1	

O	 .
!=t R 	 4	

___
RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. Na" k2L797 DAS INFORMAÇ! S 

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

3.

01. P.L. N2 54/95 - Oficio nQ 18/Leg.3/0217/97 - Vereador

Aurélio Nomura - dispõe sobre a reserva de um percentual de

até 10% (dez por cento) dos imóveis comercializados

anualmente pela COHAB para venda para vítimas de enchentes

e deslocamentos de terra em virtude de chuvas, e dá outras

providências.

2. P.L. N2 349/97 - Oficio g 18/Leg.3/0317/97 - Vereador

Paulo Frange - denomina "Praça Francisco Capato", a Praça

sem denominação, CADLOG 40.851-4, situado no Distrito de

Pirituba.

3. P.L. N2 297/97 - Ofício nQ 18/Leg.3/0256/97 - Vereador

José Viviani Ferraz - denomina Travessa Vitorio Pellini, a

rua sem denominação, com início na Rua Dom Lino Deodato de

Carvalho, altura do ns? 352 e terminando na Rua Antonio

Paranhos, na Vila Nova Perus - AR-Perus.

4. P.L. N2 275/97 - Ofício nQ 18/Leg.3/0257/97 - Vereador

Carlos Neder - denomina Praça Amigos do (5, a praça sem

denominação, localizada entre a Avenida Itaberaba e as Ruas

Santa Lúcia Felippini e Mestras Pias Felippini, no bairro

da Freguesia do Õ, e dá outras providências.

5. P.L. N2 391/97 - Ofício n g 18/Leg.3/0318/97 - Vereador

Arselino Tatto - denomina Rua das Gaivotas a Rua 2,

localizada no Bairro Chácara do Sol - Regional Capela do

Socorro.



2

6. P.L. N2 817/96 - Oficio n2 18/LO/.3/0247/97 -

Executivo - aprova plano de melhoramentos no distrito de

Vila Sônia, modifica parcialmente a Lei n2 5.994, de 21 de

maio de 1962, e dá outras providências.

7. P.L. N2 813/96 - Oficio n2 18/Leg.3/0255/97 - Vereador

José Viviani Ferraz - altera a redação do item 98 da Tabela

III, anexa à Lei n 2 10.822, de 28 de dezembro de 1989, e

reduz a respectiva alíquota.

08.P.L. N2 459/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/1063/97 - Vereador

0110 
Devanir Ribeiro - dispõe sobre a obrigatoriedade dos

e'z. tabelecimentos particulares criarem vagas e cobrarem 50%

(cinquenta por cento) dos valor aos deficientes físicos.

9. P.L. N2 830/96 - Ofício n2 18/Leg.3/1016/97 - Vereador

Edivaldo Estima - denomina de Avenida Fernando da Cruz

Alves o logradouro público conhecido como Caminho da

Servidão com início na Av. Teotônio Vilela, Km 31,5, Casa

Grande, AR/CS.

10. P.L. N2 58/96 - Ofício n2 18/Leg.3/0332/97 - Vereador

Arselino Tatto - dispõe sobre a instituição de Programa de

•	 Locação Social, e dá outras providências.

11. P.L. N2 708/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0309/97 - Executivo

- dispõe sobre desincorporação de área municipal situada no

Ibirapuera; autoriza a sua alienação, mediante licitação na

modalidade de concorrência, e dá outras providências.

12. P.L. N2 639/96 - Oficio n 2 18/Leg.3/1058/96 - Vereador

Tatto - dispõe sobre a obriqateriedade de máquinas

de filmar ou fotografar em caixas eletrônicos de

estabelecimentos bancários, e dá outras providências.
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13. Oficio Ne 391/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0335/95 - Juízo

da Quarta Vara Cível do Foro Regional III - Jabaquara

solicita estudos para viabilizar solução na esfera

administrativa, passível de expropriação ou cessão de uso,

de área com mais de 1000 metros quadrados, localizada na

Rua Santa Mercedes 249.

•



Folha rr. Zi do proc.

A1°. 	 .6Z-- do i9_ 5
O funcionário	 .P.I*5],tin

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI
N9 54/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.34(W3/97, REMETIDO A
CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 I e)t) /97.

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO

.....

de 1997

:::22)

Folha de informação n? 	

n? 	  em 	 	 	  (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n g 54/95.

1 A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.3/0217/97,

a Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n Q 54/95.

O expediente formou o processo n Q 59-

001.055-97*04 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Em C9)f de JUA.)1";(3 de 1997

SUELLY PENHARRUB/k4IAGUNDES
Assessora - S.G.M.`"/A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

LAMA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe . - S.G.M. A.T.L.

MO-014
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CAMARA MUNICIMAL DC: liAeet PAULO
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LIA!"

adoraVer, Idaíza Sposati

ara AinicOaa ut7a:n6ari° vt74
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Tendo em vista que o Executivo não enviou até a presente data as informações
por nós requisitada, relativas ao P.L. n° 54/97,solicitamos que seja reiterado o
pedido nos mesmos termos do anterior.
Desse modo solicitamos que o Executivo, através da COHAB, nos informe:

1 - Quais são os critérios de distribuição usados para os inscritos?
2- Qual a renda mínima dos pretendentes ?
3 - Há alguma objeção quanto ao proposto pelo Projeto de Lei n° 54/97 ?

e73/a 9/9)

Presidente da CorlOssão de Política Urbana,
Metropolitanal e Meio Ambiente

Defiro, em .0 5 /c3/97.

Ver dor Ne\aci
Preside e da Cáma M nicipal de São Paulo

CÓD. 0522



À LEG. 3

4tárib

••••,-

r,

PAA.X.St4}9
GLÕRIA 'I'. DE LIMA

iate de Comunicação

Sra. Chefe,

MARGARE77~ES DA SUMA
Cl:cfc	 ..-; -"cieftio Técnica III

Substituto

Plital ,;•do  5 

Sacitinan ta 	 9 
	 Jatado  pop•I
	 Drormaço

5 ii .sta data
:	 g

bioun

41"	 I f

RECEBIDO EM LEG.
,D$ / 0c? 	 571

Sra. -Sonia,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaço-es.

OY/ 09/

Providenciado, conformeconforme determinação de V.Sa.

'os /-05 /

SON1A MARIA 'AFITiriS CASEIRO

.A.
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Folha O proc.

á	 / 1:572 mara Atizici par afe ao aff o
São Paulo, 6,9 de setembro de 1997.

t--fe =-rw-1 ro3 --- 1
- crIclõ N.0605.1.90

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 054/95, de autoria do Vereador
Aurélio Nomura - que disp5e sobre a reserva de um percentual
de até 10% (dez por cento) dos imóveis comercializados
anualmente pela COHAB para venda para vítimas de enchentes e
deslocamentos de terra em virtude de chuvas, e dá outras
providências - reiterando a solicitação feita pelo Ofício
Leg.3 ng 217/97, no sentido de que nos envie subsídios para
que a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 054/95 e dos despachos, da SOM/ATL e da
comissão solicitante, fls. 1, 2 ) 22 e 23 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

z.a.



MEMORANDO

ri)CÂMARA MUNICIPA	 -E—S-Q-P-A.U.1..Q.,,
Folia N'.	 .
N'.	 6(1	 c;•.: : g--:-'

São Paulo,_09._de 	 eiltiixiabro 44q9'97
iffirwaarero......a.mem.—

Recebi ofício Leg.3 n2605/97

09.09.97 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes
ao Projeto de Lei n 2 054/95 , de autoria do Yere Aurelio

Nomura4

•
de

Anexo:

•
xerox do PL 054/95 e doa deopaohoa, da EIGN/ATL e
da comissão eolieltantem

RECEBI RN
11/ ? /?le

rdig-e-"c 4 Pinha
Oficial de /Gabinete

SGM/All.

COO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

02.6Papel para informação, rubricado como foi

do processo ri° 	 de	 .1)	 /..	 	 1. 5	 (a) .

Á Douta Corniseào do
Uri, Motrepaiitkma

e Meio Autbiewe ()c,
Em, .fri4 I 0)  I 7 1"-

MARGARE~ES DA SILVA
Chefe de .5-1(ão Técnica Ill

Substituto

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Maio
Ambiente

MARIAMÃLIA DE VASCONCELLOS 
All Gt IgTO

Secretária da Comissão de Politica ibb.rne,

Metropolitana e Melo Ambiente

(a)

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



EM »Q j°

SEGUE 	 	 .. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

(a)

sob folha,u 	  



GABINETE DO PREFEITO

°pio .A.
2C1 /97 is	 DOCREC

H.5-0225/1.997

Senhor Presidente

i	 4
FELSO PITtA

Prefeito

k

t:J

1

•.e.-,

Folha ' O':---  •	 ..,.--.... ,	 #
N.	 5- zi 	da 19 	

O fur i•nário	 I.	 -

	

ffift,/eir-aia a‘ ,./itoteèOfè2
 

'e do'	 ezeow
..ter ..-	 ,	 %	 ,,,,

São Paulo, (/',) de6 .,5\--tyrir)kb3 de 1997

4.1.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os Protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM

_



RECEE3a)0 EM Lt...u.

Jj io

À Orada Comissão de

Poii;ica	 IN,14tropordans..
, •

1:,;„:1a lppUM

MARG ARy
Chefe d r, Técnica III

NES DA SILVA

Subetttuto

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
rnbientok

WetAmALIA DE VASCONCELLOS CITURTN'
Sseretirla da Comissão do Politica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente



Folha n'. (28 	do proc.!

N°.  S-(-( 	ds, 19.5
O funcionário 	 ;f) 

CÓPIA DAS INFORMAÇOES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 54/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3
201

/0605/97, REMETI
 -DO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 /97.

•
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Folha do"

191'5-7OfuflCioflárjo
9: I:..............	 .	 -PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n? 	

O processo	 59-001.055-97*04	mo 	 em 	  	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei n° 054/95.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do oficio no. 18/Leg.3/0605/97,

a Douta, solicita providências no sentido de serem enviados

subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer

a respeito do Projeto de Lei n° 054/95.

. O expediente formou o processo n° 59-

001.055-97*04 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

• É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Em 17 de set. de 1997

SUELLY PENHARRUBIA PAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em17 de set. de 1997

MOEM.
LZA MEDICI DO • .48WIT:-GEL

Assessora Chefe Substituta
S G M. A.T.L.

vlt
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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

5'1E. Juntado mei (Iara	 ''47	 wukid
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Folha n'. 	 ã9	  do proc.
N.  5-V 	 co
O funcionário	 44397---

eámara Auzicria.. faie a""e ati
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Tendo em vista que o Executivo não enviou até a presente data o pedido de
informações por nós requisitado em 22/04/97 e reiterado em 03/09/97, relativas
ao P.L. n° 54/97,solicitamos que seja reiterado o pedido nos mesmos termos do
anterior.
Desse modo solicitamos que o Executivo, através da COHAB, nos informe:

1 - Quais são os critérios de distribuição usados para os inscritos?
2 - Qual a renda mínima dos pretendentes ?
3 - Há alguma objeção quanto ao proposto pelo Projeto de Lei n° 54/97 ?

W_Loy )

Vereadora Aldaíza	 sati
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro, em 25 /10 /97.

Ver ador Nplo Rodolfo
Presidente da Ca ara Municipal de São Paulo

• n-n• ••n.-.,

CÕD. 0522



A LEG. 9NPRIP-

Em.:21.10./-27-

MARIAMÁLIA IDE VASCONCF1.1	 alIGUSTO
Secretária da Uru:bei° d r o ..ca Urbano,

Metropolitana	 Melo Ambtente

RECEBIDO EM LEG. 3
(90 I W 191

j`" 	 rç -

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo solicitando informaç3es para a

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

29/10/97

MARGARETWANES DA SUMA
Chefe de Snão Técnica III

Substituta

Srg Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

29/10/97

JOSÉ CRISTIN'OAt UZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

é. V, CEM e nlo_r_ 	 e pzp .:,..1 de infornv ção

tubrícadk jio:3	 n.",f

Ern	 ff7

SECUE 177 	 , junledo	SECUE 177 	 , junledo	 , rusta data
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Folhá it d. 	 ,./	 cii, oi.oc
,., fi-

ii.	 ••• 	•	 , -1 -.
0, 0 1 thritfitinâ w	 ....--
'.;--o""--7) •• ------i—y	 —

âfflafflA1/21.00dOte-ti alku

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Re g imento Interno, encaminho a Vossa Excelência
có p ia do Projeto de Lei n2 054/95, de autoria do Vereador
Aurélio Nomura - que dispeie sobre a reserva de um percentual
de até 10% (dez par cento) dos imóveis comercializados
anualmente pela COHAD para venda para vítimas de enchentes e
deslocamentos de terra em virtude de chuvas, e dá outras
providências, reiterando a solicitação feita pelo Ofício
Leg.3 n2 2i7/97, de 25 de abril do corrente, no sentido que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 034/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 30.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

_.jcss

São Paulo, 31 de	 til/f	 de 1997.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  31 	de  outubro 	de 19 97

IFolha N o

kl o

• I hincionario

MEMORANDO

1

-	 1?.."-NR-Rbb-N..‘ • "

•

e e
SGM At

	

Recebi ofício Leg.3 n 2 734/97	 ,	 de

31/10/97	 , solicitando ao Executivo informaço-es referentes

ao Projeto de Lei n 2 54/95	 , de autoria do Vereador 	 Aurelio

Nomura.

Anexo: cópia xerográfica do PL n 2 054/95 e do despacho da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de fls. 30

C00. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9. 33
do processo n2	 Ge4.-de 19  /96.-- /.4 ././. .	 	 (a)

À Douta Comissão de

-Po!iiica Urbana, Metropoiillaa

o Meio Ambiente

MARGARE
Chefe áMer

ES DA SILVA
Técnic. 

Substituto

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e MeieTbient
Em . 	 as O 27) .h.

MARIAMÁLIA CE VASCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da Combato de Politica Ilibas:4

Metropolitana • Mehe Ambiente

•

CÓD. 0233
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SEGUE  R-V) ......	 juntado r, 	  nesta data, 	 documentoPi 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folhai/ 	  ;19115 	 3 .̀-/ ct	 	 .
• n

(a)



Folha	 do, proc.'

------	 19- 9-5- •

O funcionário 	 ,;;;

.•	 •

• 2 3 5 5 7

• •

Senhorr-Preáidente

DOCREC

••••

-

•

5

•

•

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo_- 
•_ _

• • .	 .	 .	 .	 •

	

------ --	

•••••t

• .	 ..	 ..	 •	 .	 .,	 .

.-..	 .
.,-.'..-.....,...,...:-...^.:--,,,,,iéri.-÷,SiW,e.',.....,.

SGM - 002 - DGM

láãaa 4. „/&oteC5X12

Sãó. Paulo, -(i2 -de CLÃíe/7""" de 1997
GABINETE DO PREFEITO.-

O/i.0,...4.	 ....

•ti

Tenho a -honra . de - encaminhar a. vosáà.

Excelência, junto ao presente, cópiadas informações
• . .	 ezmwt

prestadas- -pelas Unidades compe.Eentes"de4ta.:_pr:efeitura,"

relativas aos Projetos de Lei conãtantes da í .elação anexa.
.	 _

Aproveito a . oportunidade, para reiterar
,.... 	 .._.	 .._.	 ...	 __	 ..	 .	 .	 ..	 .

c	 •_ .. a .VossaExcerenciacsprotestos .de minha alta consideração.

_---- ,A -Sua-Excelência-o,-Senhor7.Douta=Nella.RodoIpho-- . _

- - -	 'LMBN-rfs_
•
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MAPIAMALIA 0E VASCONCELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão de Politica Urbina,
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 054/95, REFERENTE AOS OFICIOS N9 18/LEG.3/0734/97, 18/LEG.3/06

50/97.E N9 18/LEG.3/0217/97, REMETIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM 	 O

OFICIO ATL. N9	 4243/9-7.

*

•
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COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO AULO	 1,

Ofício n° 4858/97
São Paulo, 12 de novembro de 1997.

• Ref.: Oficio A.T.L. n° 052/97-C
Gabinete do Prefeito

Sra. Assessora

Em resposta ao prezado oficio ATL n° 052/97-C, datado de
08 de maio de 1997, através do qual V.Sa. solicita manifestação sobre o projeto de lei n°
54/95 de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, relativo a reserva de um percentual de
até 10% dos imóveis comercializados anualmente por• esta Cia., para venda às vítimas de
enchentes e deslocamentos de terra em virtude de chuvas, temos a ponderar que, sem
embargo da louvável preocupação social de que se reveste o projeto em tela, sua
exequibilidade se mostra extremamente dificil, além de ferir frontalmente o principio de
isonomia que vem sendo respeitado pela COHAB/SP em relação aos seus mutuários.

Com efeito, constitui fato notório que esta Cia. adota
fielmente o critério de convocação dos mutuários inscritos, obedecendo sempre e
rigorosamente a ordem cronológica das inscrições que, de resto, são efetuadas sem qualquer
especificação de região ou tipo de unidade habitacional. Esclareça-se por oportuno que,
agrava a situação o fato de que a recepção de novos cadastramentos, se encontra paralisada
desde janeiro de 1989, tendo sido, até agora, convocadas para a apresentação de documentos

S
e possível aquisição de moradias, apenas as famílias inscritas até o mês de abril de 1997, o
que, sem dúvida, dificulta ainda mais, o alcance dos objetivos colimados no projeto.

Além do mais, há que se atentar para a necessidade de
atendimento às exigências estabelecidas pelo SFH, no tocante as condições sócio-econômicas
do interessado (renda familiar mínima, comprometimento máximo permitido da renda, na
ordem de 30%, entre outros).

r
É bem de ver-se que o projeto em tela, estaria passando 'por

cima de todos esses requisitos, o que evidentemente não seria aconselhável, mas, ainda que se
desprezasse todos esses elementos não se poderia ignorar outros, como por exemplo a
insuficiência na produção de moradias, o que vem gerando formidável atraso no atendimento
às famílias de baixa renda, de tal sorte que, famílias inscritas durante os anos de 1987 a 1988,
ainda não receberam moradias, até agorak
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N°. 	 59- ..
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41S	

O funcionário

COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO	
_i____.'

Assim, se a COHAB/SP se visse obrigada a reservar 10% dos .
imóveis comercializados anualmente, nos termos do projeto, a situação já grave, se tornaria
insustentável, pois prejudicaria enormemente os interesses de ponderável parcela da
população, justamente a mais carente. Portanto, parece razoável concluir-se que, ao invés de
solucionar, a medida só agravaria o caótico problema de moradia em São Paulo.

otx

Na certeza de que, o combativo, experiente e culto
Parlamentar, bem saberá reconhecer e avaliar o espirito construtivo de que se reveste a
manifestação desta Companhia, colocamo-nos à inteira disposição, para quaisquer outros
esclarecimentos que se fizerem necessários,

Atenciosamente

,

Dem errei-a ' beiro
Diretor Presidente

lima. Sra.
Darcy Rosa Cortese Julião
DD. Assessora - ATL
Gabinete do Prefeito

PRE/JNF/rhr/ofl 97



.	 i
.' ;1 v,	 '',	 .	 .... •é	 ,!,8,.	 ,

	

• •	 L A i 	 '. t

1
1 Z

i ":,''n 	 : 	 '.	 l'i	 :

. 	
. 	 . ,	 .

, 	 I

-

L.,rvimnin siurla.;IMP%L	 bAQ Put4u4_ n;,),

Jantado insta data cel.."	 ri"ti	 P)d.cm. s

taika 11,3-2(11°1-1t1—/:



fel' ata %

Folha n'. 	 	 do proc.

GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, C3 de

11.0
236/97/97

5.5 - DOCREC

15-0267/1997Olícu, A D. X.

_C4 2 e	 f
Senhor Presidente .	 41.

Tenho a honra de encaminhar a ., Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

PITi tilu (4C -'íi. SO
Prefeito

Aá3

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM.002-DGM
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O funcionário 	

CõPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 054/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/0734/97, REME

9 G
TIDO À" CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL. N9 AJt /97.
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Ofício n° 4858/97
São Paulo, 12 de novembro de 1997.

de proc.

19	 .

FI:. 2S
r N.o

I (a)

• . •	 Folha	 _ .... . lo proc.

5.2 	 de 19	

• COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE £0fibtittiléri0

Ref.: Oficio A.T.L. n° 052197-C
Gabinete do Prefeito

•

Sra. Assessora

Em resposta ao prezado oficio AU n° 052/97-C, datado de
08 de maio de 1997, através do qual V.Sa. solicita manifestação sobre o projeto de lei n°
54/95 de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, relativo a reserva de um percentual de
até 10% dos imóveis comercializados anualmente por esta Cia., para venda às vítimas de
enchentes e deslocamentos de terra em virtude de chuvas, temos a ponderar que, sem
embargo da louvável preocupação social de que se reveste o projeto em tela, sua
exequibilidade se mostra extremamente difícil, além de ferir frontalmente o principio de
isonomia que vem sendo respeitado pela COHAB/SP em relação aos seus mutuários.

Com efeito, constitui fato notória que esta Cia. adota
fielmente o critério de convocação dos mutuários inscritos, obedecendo sempre e
rigorosamente a ordem cronológica das inscrições que, de resto, são efetuadas sem qualquer
especificação de região ou tipo de unidade habitacional. Esclareça-se por oportuno que,
agrava a situação o fato de que a recepção de novos cadastramentos, se encontra paralisada
desde janeiro de 1989, tendo sido, até agora, convocadas para a apresentação de documentos
e possível aquisição de moradias, apenas as famílias inscritas até o mês de abril de 1997, o
que, sem dúvida, dificulta ainda mais, o alcance dos objetivos colimados no projeto.

Além do mais, há que se atentar para a necessidade de
atendimento às exigências estabelecidas pelo SFH, no tocante as condições sócio-econômicas
do interessado (renda familiar mínima, comprometimento máximo permitido da renda, na
ordem de 30%, entre outros).

É bem de ver-se que o projeto em tela, estaria passando por
cima de todos esses requisitos, o que evidentemente não seria aconselhável, mas, ainda que se
desprezasse todos esses elementos não se poderia ignorar outros, como por exemplo a
insuficiência na produção de moradias, o que vem gerando formidável atraso no atendimento
às famílias de baixa renda, de tal sorte que, famílias inscritas durante os de 1987 a 1988,
ainda não receberam moradias, até agora•NIA oic4 A



_.
Folha n . V -	 c o oro c;. ii....:-- - . -- - --- ---:;- -

- ,	 N .	 ç-í	 do 19  75 : "r	2'9
4	 n .0	

de2proC.

13
f cionário	 O

COMPANHIA METROPOLITAN	 -	 ÀULO 1(•	 .
,

Assim, se a COHAB/SP se visse obrigada a reserv.g.ie" dos
. imóveis comercializados anualmente, nos termos do projeto, a situação já grave, se tornaria

insustentável, pois prejudicaria enormemente os interesses de ponderável parcela da
população, justamente a mais carente. Portanto, parece razoável concluir-se que, ao invés de
solucionar, a medida só agravaria o caótico problema de moradia em São Paulo.

Na certeza de que, o combativo, experiente e culto
Parlamentar, bem saberá reconhecer e avaliar o espirito construtivo de que se reveste a
manifestação desta Companhia, colocamo-nos à inteira disposição, para quaisquer outros
esclarecimentos que se fizerem necessários,

Atenciosamente

V _

1Knif Ferreira Ribeiro
Diretor Presidente

,1f0

Ilma. Sra.
Darcy Rosa Cortese Julião
DD. Assessora - ATL
Gabinete do Prefeito
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Secretaria do Governo Municipal

Att.: Assessoria Tecnicd-Legislativo

Dra. Darcy. Rosa.. Cortese Juliao
,

Senhora Assessora,

Restitamos o presente a essa Assessoria face a expediçao

do oficio n2 4858/9T, de 12.11.97, copia anexa, que responde ao sol ici

tado em V. oficioV\ n2 OW97-C.

a.

Agosti" Unti

Chefe do\ Gáb i nete n- COHAB-SP

Em,	 11 / 97 'cx..tm..1.8:

AAAD/dila..

•

,

ri

rO ,

N.  5 	 	 de 19. 	
....Folha n'.,9,,_...... do proc.lir

N°	 ,
funoionário 	 'to 

-.\	 -

41S	
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO

COHAI3-SP

Papel para inforrnaçãO. rubricado como folha n° 	

do  -Prol. UrrYL.no 	1 38°9 	 de 19°)---, 1)- / 11 /°1-1. a) 1. •••••	 • 
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AO NOBRE VEREADOh

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Potít:cá U-bana, Metropolitana
e Meio Ambiente.

S,

CNA iimuNieíta'AL DE 8A0 PAULO
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-

PARECER No. DA COMISSÃO DE POLÍTLCA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO-AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N°54/95

Visa o presente Projeto de Lei n° 54/95, de autoria do Nobre Vereador Aurélio

Nomura, dispor sobre a reserva de um percentual de até 10% (dez por cento) dos

imóveis comercializados anualmente pela COHAB para venda, para vítimas de

enchentes e de deslocamentos de terra em virtude de chuvas.

De acordo com a propositura serão beneficiários do disposto, todos aqueles que

forem moradores, seja como proprietários, possuidor ocupante a título precário ou

locatário, de imóveis residenciais localizados em área sistematicamente inundada por

enchentes ou em área atingida por deslocamentos de terra, ou onde haja risco de

ocorrer tais deslocamentos, em virtude de chuvas.

Nossa Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou ao

Executivo algumas informações que julgamos necessárias para a emissão de nosso

parecer.

O Executivo, em atenção a nossa solicitação, enviou o Ofício A.T.L. n° 235/97

no qual juntou o Oficio n° 4858/97 da Companhia Metropolitana de Habitação de São

Paulo onde esta pondera que, sem embargo da louvável preocupação social de que se

reveste o projeto, sua exequibilidade se mostra extremamente difícil, além de ferir

frontalmente o princípio de isonomia que vem sendo respeitado pela COHAB/SP em

relação aos seus mutuários, já que esta adota fielmente o critério de convocação dos

mutuários inscritos, obedecendo sempre e rigorosamente a ordem cronológica das

inscrições que, de resto, são efetuadas sem qualquer especificação de região ou tipo de

unidade habitacional.

Foi esclarecido ainda que a recepção de novos cadastramentos se encontra

paralisada desde janeiro de 1989, tendo sido convocadas para a apresentação de

documentos e possível aquisição de moradias, apenas as famílias inscritas até o mês de

abril de 1997, o que, sem dúvida, dificulta ainda mais, o alcance dos objetivos

procurados no projeto.

17 - RELCOM
17-3133/1998

COD. 0522
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Vereador tukélio Nomura

Predidénte

tr-

CÓD. 0522

Kárnara AlliC0aide-
Foi lembrado também que para a aquisição das moradias (da COHAB)'

necessário atentar para a necessidade de atendimento às exigências estabelecidas pelo

SFH, no tocante as condições sócio-econômicas do interessado (renda familiar mínima;

comprometimento máximo permitido da renda, na ordem de 30%, entre outros).

Ponderaram que, ainda que não se levasse em conta esses requisitos, não se.

poderia ignorar outros, como por exemplo a insuficiência de máradias, o que vem

gerando formidável atraso no atendimento às famílias de baixa renda.

Por fim, declararam que se a COHAB/SP se visse obrigada a,reservar 10% dos

imóveis comercializados anualmente, nos termos do projeto, a situação se tomaria

insustentável pois prejudicaria enormemente os interesses de ponderável parcela da

população, justamente a mais carente.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, analisando

a propositura é favorável à sua aprovação já que, embora possa parecer uma medida

não isonômica como o Executivo argumentou em sua resposta a nossos

questionamentos, entendemos que os munícipes que venham a ser vítimas de

enchentes e de deslocamentos de terra em virtude de chuvas possam receber um

tratamento diferenciado dos outros.

St3 e PSDesse modo, pelo exposto, posicionamo-nos favoravelmente à propositura. eryy,
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Em )6/ jp / 98

Vereador Nelson Proença

PRORROOA474. O

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Presidente

-re



PAR	 .
1.6-1609/1998

- RELCOM
i7-7080/1998

DA COMISSO DE SAúDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI 54/95

A matéria em exame, de autoria do nobre 'Vereador Aurélio
Momura, dispi5• sobre a reserva de até 10:g. (dez por cento) dos
imáveis comercializados anualmente pela-COMAD para venda para
vítimas de enchentes e deslocamentos de terra em virtude de
chuvas. Ressalta o autor, em sua justificativa, que as
conseciaências s"ão graves e atingem, normalmente, a parcela mais
carente da populaç"ão. Considera, portanto, uma quest:No de
justiça que os moradores de áreas de riscos sejam compensados
com um tratamento especial pela política . habitacional do
governo municipal.	 . .
Pelo projeto, est:No definidos como benefi.ciários os • residentes,..
em áreas sistematicamente atingidas por. :, enchentes ou
localizaçes sob risco de deslocamentos em virtude de chuvas.
Poder"ão ser proprietários, possuidor ocupante a título precário
ou locatário. A área em questo terá o seu perímetro delimitado
pelo Poder Páblico Municipal, que' . cadastrará os moradores,
tornando-os beneficiários. .	 .
A proposiç:No busca resguardar aqueles que se defrontam
periodicamente com as graves conseqaâncias de chuvas. A cidade
de Tão Paulo . sofre de inilmeros problemas decorrentes 'da
desordenada ocupaç:No. A habitaç:No insere-se neste contexto em
que as populaç2ies mais pobres s:No as mais afetadas. Trata-se de
uma necessidade básica para a comunidade, merecendo a atenç"ão
por parte da sociedade como um todo e também das autoridades
competentes, na busca do bem estar.

r‘ Destinar uma parcela das habitaç2ies populares . para compra
.' rídaquelig que se engontram em situaç:No de risco é uma opç:No
UJArWrN' cara_ adpensari estas pessoas to afetadas por

' - .M- d\d U Ç5 1_13V.. . dkiri.i.., , ..,,k, . 	-_	 _	 •
Considerando '',a

0
r-imçr,tânicá:a. dos objetivOS do projeto e orv( 	 ...,interly ler,)v 3 1 revst .g!,ie	 mssta Cois'ao., coloca-se FAVOR4VELÁ .	 ....k,	 ,'	 -1à sua	 pr ,k,ii7-'kcA 	 •	 %-,	 .

,	 1	 ...	 ....	 40:

Sala d . Comiss;ie-ZN Sa jide, Promoç'ão SO 'Cial e Trabalho, 05	 9Y.

Luiz Paschoal - RELATOR

Sala d . Comiss

Nelson Proença - PRESIDENTE
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Presidente -

Relatar

ti

"	 't fülha n.I
prec:,•

o funcionário .103.

&nara	 fàfi--t7ão°iati oA

PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 54/95

VOTO VENCIDO DO RELATOR

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Aurélio Nomura, pretende determinar a reserva de 1.0% (dez por cen-
to) dos imóveis comercializados anualmente pela COHAB-SP com o in-
tuito de vendê-los a vítimas de enchentes e de desloc:Rmentos de
terras causados por chuvas ocorridos no Município de São Paulo. De
acordo com a propositura, todos os moradores (proprietário de uni--
c imóvel ou que no tenha exercido a opção da compra, possuidor

ia ocupante a título precário, ou locatário) de imóveis residenciais
localizados em área sistematicamente inundada por enchentes ou em
área sujeita a ser atingida por , deslocamentos de terra provocados
por chuvas terão acesso ao bene'fício. Os moradores tornar-se-ão
aptos a comprar os imóveis acima citados por cadastramento do Po-
(ier Páblico Municipal ou provando a COHAB-SP que se enquadram nas
condi4es referidas.

A propositura, apesar' das . elevadas inten4es de seu
ilustre autor, n.o merece prosperar. O Executivo, em resposta a
pedido de informa4es sol . i. akadoa -ddlfla -Comissão de Política
Urbana, Metropolitana, e Meio Ambiente esclarece que a COHAB-SP
obedece rigorosamente à ordem cronológica das inscriçSes, realiza-
das sem qualquer especificação de região ou unidade habitacianal,
uma vez atendidas às exigências relativas às condiç3es sócio-eco-
nômicas do interessado estabelecidas pelo SFH. Ao atropelar o cri-
tério estabelecido, gerando ineficiência administrativa, a propo-
situra incorre em elevado custo de oportunidade.

Em vista do exposto, contrário é o parecer.

Sala, da Comissão de Finanças e Orçamento, em



À. nobre Veread

•

w	 -••

,ara relatar., tendo em vista o §3 2 do item III, art.77 do RI.

Sala da Comissão de Finanças e Orçament,
ogi / e— / qg.,

President*

•

(
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16 - PAR
16-0007/1999

j DA COMISSO
PROJETO DE LEI NÇA 54/95 	 1 PUBLIQUE-SE NEM •

O presente projeto de lei, de autoria do r=77"--(777 'dor
Aurélio Nomura, pretende determinar a reserva de 1.04 (dez por cen-
to) dos im6veis comercializados anualmente pela COHAB-SP com o in-
tuito de vend-los a vítimas de enchentes e de deslocamentos de
terras causados por chuvas ocorridos no Município de São Paulo. De
acordo com a propositura, todos os moradores (proprietário de úni-

. co imóvel ou que não tenha exercido a opção da compra, possuidor
ocupante a título precário, ou locatário) de imdveis residenciais
localizados em área sistematicamente inundada por enchentes ou em
área sujeita a ser atingida por deslocamentos de terra provocados
por chuvas terão acesso ao benefício. Os moradores tornar-se-go
aptos a comprar os imóveis acima citados por cadastramento do Po-
der Páblico Municipal ou provando a COHAB-SP que se enquadram nas
condi4es referidas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada ffá.a'dpPAY)Witiclurito
as despesas para sua execução correrão por conta deldotaç3e's orça-
mentárias próprias.

1Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em CS il 2 19 g '

Presidente -

Relatar	 --

dl/ o,,/ 9,1 ffl oPt/ 
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Sra . Iara.
Oficiar ao Executivo, encaminhando cápia autentica, preparar registro e carta de

lei.

25/02/99

(6---mo CRISTIN SOI IZ A SANTOS
Ciada de Seção Técnica 11,1

'	 Subatituto

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

25/02/99
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Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela Câmara
em 25 de fevereiro do corrente, de acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n° 054/95, de autoria do Vereador Aurélio Nomura - dispondo
sobre a reserva de um percentual de até 10% (dez por cento) dos imóveis comercializados
anualmente pela COHAI3 para venda para vítimas de enchentes e deslocamentos de terra
em virtude de chuvas, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus protestos
de elevado apreço e distinta consideração.

.221
\4/,

TO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z. a.
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-----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84

DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI

1\1° 054/95). (VEREADOR AURÉLIO NOMURA). Dispõe sobre a reserva de um percentual

de até 10% (dez por cento) dos imóveis comercializados anualmente pela COHAB para

venda para vítimas de enchentes e deslocamentos de terra em virtude de chuvas, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 10 - Fica reservado

o percentual de até 10% (dez por cento) dos imóveis comercializados anualmente pela

COHAB-SP — Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — para venda para

vitimas de enchentes e deslocamentos de terras em virtude de chuvas ocorridas no Município

de São Paulo, nos termos definidos nesta lei. Art. 2°- São beneficiários desta lei todos

aqueles que forem moradores, seja como proprietário, possuidor ocupante a titulo precário ou

locatário, de imóveis residenciais localizados em área sistematicamente inundada por

enchentes ou em área atingida por deslocamentos de terra, ou onde haja risco de ocorrer tais

deslocamentos, em virtude de chuvas. Parágrafo único — Entre os proprietários, somente

poderão ser beneficiários aqueles que forem possuidores de um único imóvel ou os que não

tenham exercido ainda a opção de compra. Art. 3°- O número de imóveis reservados pela

COHAB nos termos desta lei só poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do total

comercializado anualmente quando o número de compradores que preencham as condições

de beneficiário nos termos do artigo anterior for inferior a esse percentual. Parágrafo único —

Na ocorrência da hipótese prevista no "caput" deste artigo todos os compradores que

preencham as condições de beneficiários nos termos desta lei terão direito à aquisição de uma

habitação a ser vendida pela COHAB nos termos normalmente fixados por essa companhia

para a comercialização de seus imóveis. Art. 4° - O Poder Público Municipal delimitará o

perímetro das áreas do Município, ocupadas por residências, sistematicamente inundadas por

enchentes e atingidas ou ameaçadas por deslocamentos de terra, cadastrando seus moradores

para fins de torná-los beneficiários do dispopto nesta lei. Parágrafo único — Qualquer pessoa

pode ser beneficiária do disposto no art. 2° desta lei, independentemente de cadastrado nos

termos do "caput" deste artigo, desde que prove para a COHAI3 que é moradora de imóvel

situado em área sistematicamente inundada por enchentes ou em área atingida ou ameaçada

0 — OF—LEG3
OFICIO N.0030/1.9 99 ,
10 — OF—LEG3
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por deslocamento de terra em virtude de chuvas. Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará

a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. Art. 6° - As

despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
ATO

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, ...Aniattg.ablie..TORIP.t Assistente de

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B", extrai a . resente cópia fielmente de fls. do livroÁ
•competente n° 51 e digitei. Eu, ... ANA. 441 .1 lu	 nora 	  Assistente Parlamentar,

A asIst t	 arlamerkx

padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 25 de fevereiro de 1999. Chçfe da Seção Técnica
JOSII CRISTIN	 UZ A SANTOS

de Preparo	 i	 e Documentos Legislativos, 	 Cliefe..ds . Se o. TecnIca .1¥ 	 Visto,
Subautme

	 LEI 1117 '"--"i 1144-4 hr:}0 	 Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara
Diretor Tento de Ce ,t .o. DL 7Municipal de São 'Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said
Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

°CNN ,JK6P
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Dispõe sobre a reserva de um percentual de
até 10% (dez por cento) dos imóveis
comercializados anualmente pela COHAB
para venda para vítimas de enchentes e
deslocamentos de terra em virtude de
chuvas, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Regimento
Interno, decretou a seguinte lei:

w

Art. 1° - Fica reservado o percentual de até .10% (dez por cento) dos imóveis

comercializados anualmente pela COHAB-SP — Companhia Metropolitana de Habitação de

São Paulo — para venda para vítimas de enchentes e deslocamentos de terras em virtude de

chuvas ocorridas no Município de São Paulo, nos termos definidos nesta lei.

Art. 2°- São beneficiários desta lei todos aqueles que forem moradores, seja

como proprietário, possuidor ocupante a título precário ou locatário, de imóveis residenciais

localizados em área sistematicamente inundada por enchentes ou em área atingida por

deslocamentos de terra, ou onde haja risco de ocorrer tais deslocamentos, em virtude de

chuvas.

Parágrafo único — Entre os proprietários, somente poderão ser beneficiários

aqueles que forem possuidores de um único imóvel ou os que não tenham exercido ainda a

opção de compra.

Art. 3°- O número de imóveis reservados pela COHAB nos termos desta lei só

poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do total comercializado anualmente quando o

número de compradores que preencham as condições de beneficiário nos termos do artigo

anterior for inferior a esse percentual.
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Parágrafo único — Na ocorrência da hipótese prevista no "caput" deste artigo

todos os compradores que preencham as condições de beneficiários nos termos desta lei terão

direito à aquisição de uma habitação a ser vendida pela COHAB nos termos normalmente

fixados por essa companhia para a comercialização de seus imóveis.

Art. 4° - O Poder Público Municipal delimitará o perímetro das áreas do

Município, ocupadas por residências, sistematicamente inundadas por enchentes e atingidas

ou ameaçadas por deslocamentos de terra, cadastrando seus moradores para fins de torná-los

beneficiários do disposto nesta lei.

Parágrafo único — Qualquer pessoa pode ser beneficiária do disposto no art. 2°

desta lei, independentemente de cadastrado nos termos do "caput" deste artigo, desde que

prove para a COHAB que é moradora de imóvel situado em área sistematicamente inundada

por enchentes ou em área atingida ou ameaçada por deslocamento de terra em virtude de

chuvas.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias,-suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de fevereiro de 1999.

O Presidetite,

Cold

z.a.
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Recebi ofício Leg.3	 038/99 ,	 de

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 054/95
de autoria do Vereador Aurállo Nomura. (inc.I do art.84 do RI)

Anexo:

• RECEBI EM:
071J(2 119'

k . jerMarcia Valérl O. ncàrRibeiro
Aux. Téc. Adm. / Ad. Ger.

SGM/ATL
CÓD..0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n. 	

do processo ng	 SI  de 19'6- 2)J /.°3	 /9 45 	 (a)

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente processo, tendo em

vista recebimento de veto total.

aA 1 03 /99

ANGELA BORpn ANDREONT
Chefe de Seçad jrécnica 111

CÓD. 0233
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RECEBIDO NA A: T.

4f1;nhc:\ a honra de acusar o
""tfeout~ebimento do Ofício n° 18/Leg.3/0038/99, com o qual

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em 25 de fevereiro
do corrente ano, de acordo com o inciso I do artigo 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 054/95.

De autoria do nobre vereador
Aurélio Nomura, o projeto dispõe sobre a reserva de um
percentual de até 10% (dez por cento) dos imóveis
comercializados pela COHAB para venda às vitimas de
enchentes e deslocamento de terra.

A norma proposta estabelece serem
beneficiários os moradores, a qualquer título, de imóveis
residenciais localizados em áreas sistematicamente
inundadas ou atingidas por deslocamentos de terra, ou
onde haja risco de ocorrer tais deslocamentos em virtude
de chuvas.

Impõe ao Poder Público Municipal
delimitar o perímetro dessas áreas no Município,
cadastrando seus moradores para fins de torná-los
beneficiários da lei; dispensa de cadastramento qualquer
pessoa que prove à COHAB ser moradora de imóvel situado
em área sistematicamente inundada, atingida ou ameaçada
por deslocamento de terra em virtude de chuvas.

Prevê, ainda, a regulamentação da
lei pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias.

SGM-002-DGM

Em que pesem os nobres propósitos
que motivaram o autor da medida, denotando louvável
preocupação social, a propositura não detem condições de
ser convertida em lei, à vista de sua manifesta
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
interesse público, razão pela qual veio-me rom pendo a
vetá-la integralmente. 1 EDIÇÃO DE ANAIS

23 MAR 1999

- DT. 10 -
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Com efeito, a COHAB é uma
sociedade de economia mista, instituída pela Lei
Municipal n° 6.738, de 16 de novembro de 1965, que tem
por finalidade a contribuição do Município na solução de
problema habitacional, devendo exercer suas atividades
de conformidade com a lei instituidora e com a Lei
Federal n° 4.380/64.

Como tal desenvolve atividade
governamental, sujeitando-se ao regime jurídico próprio
das empresas privadas (art. 173, § 1 0 , inciso II, da
C.F. na redação dada pela E.C. 19/98). E, nessa
conformidade, a sociedade de economia mista é pessoa
jurídica distinta daquela que a criou.

Predomina entre os juristas o
entendimento de que os bens da sociedade de economia
mista são privados.

Assim, a sociedade de economia
mista tem poder total de gestão sobre os bens de sua
propriedade, sujeitando-se à proteção especial apenas
quando afetados ao serviço público, • quando então são
equiparados aos bens públicos.

Sendo privados os bens da COHAB é
certo que sua alienação não depende de autorização
legislativa, a qual é exigida apenas para os bens
públicos (LOMSP, artigo 13, inciso X).

Nesse sentido, o projeto padece de
inconstitucionalidade e ilegalidade, na medida em que
implica ingerência do Poder Público sobre a administração
dos bens privados da sociedade de economia mista em
questão.

O projeto padece de
inconstitucionalidade, ainda, quando impõe ao Poder
Público Municipal delimitar as áreas nas quais ocorrem
enchentes e deslocamento de terra, por estar tratando de
matéria de serviço público, cuja iniciativa legislativa é
exclusiva do Prefeito, nos exatos termos do artigo 37, §
2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município.

Essa ingerência indevida em matéria
atinente ao Executivo constitui ofensa ao princípio da
separação dos poderes, insculpido no artigo 2° da
Constituição Federal e reproduzido no artigo 6° da Lei
Orgânica deste Município.

A medida atenta, ainda, contra o
princípio constitucional da isonomia, garantido no artigo
50 da Carta Magna, eis que implica a inobservância do
critério de convocação dos mutuários inscritos em
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rigorosa ardera	 adu---------
fielmente pela COHAB.

Além da inconstitucionalidade e
ilegalidade apontadas, a norma proposta se revela de
difícil exeqüibilidade, uma vez que, de acordo com
informações prestadas pela COHAB por ocasião da
publicação do projeto de lei, a produção de moradias tem
sido insuficiente, gerando atraso no atendimento às
famílias de baixa renda já inscritas.

Fica evidente, pois, que se a COHAB
estiver obrigada a reservar 10% dos imóveis
comercializados anualmente, nos termos do projeto, a
situação que já é grave, se tornará insustentável,
prejudicando os interesses de considerável parcela da
população, justamente a mais carente.

Por outro lado, o texto aprovado
padece de falta de objetividade, eis que suscita muitas
dúvidas, especialmente quanto: aos requisitos de
condições sócio-econômicas do beneficiário, que devem
atender às exigências estabelecidas pelo Sistema
Financeiro da Habitação; forma de transação dos imóveis;
destino a ser dado à moradia desocupada pelo
beneficiário; hipótese em que	 a COHAB possa se
considerar liberada da reserva prevista na lei.

Ressalte-se, ainda, a divergência
verificada no Parecer 007199 da Comissão de Finanças e
Orçamento sobre o presente projeto de lei publicado no
DOM de 11.02.99, em que parte dos integrantes se
manifestam desfavoráveis à propositura, nos seguintes
termos:

"A propositura, apesar das elevadas
intenções de seu ilustre autor, não
merece prosperar. O Executivo, em
resposta a pedido de informações
solicitado pela douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana, e
Meio Ambiente esclarece que a
COHAB-SP obedece rigorosamente à
ordem cronológica das inscrições,
realizadas sem qualquer
especificação de região ou unidade
habitacional, uma vez atendidas às
exigências relativas às condições
sócio-econômicas	 do	 interessado
estabelecidas	 pelo	 S.F.H.	 Ao
atropelar o critério estabelecido,
gerando	 ineficiência
administrativa, a propositura
incorre em elevado custo de
oportunidade.
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Em vista do exposto,
parecer."
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Como se vê, a medida em exame é
também contrária ao interesse público.

Tais	 razões	 exaustivamente
expostas, impedem-me de sancionar o texto aprovado,
compelindo-me a apor-lhe o presente veto total, nos
termos do artigo 42, parágrafo 1° da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Isto posto, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

P SO
Pref to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMC/msmrp
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----- -Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84

DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fis. 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI

N° 054/95). (VEREADOR AURÉLIO NOMURA). Dispõe sobre a reserva de um percentual

de até 10% (dez por cento) dos imóveis comercializados anualmente pela COHAB para

venda para vítimas de enchentes e deslocamentos de terra em virtude de chuvas, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica reservado

o percentual de até 10% (dez por cento) dos imóveis comercializados anualmente pela

COHAB-SP — Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — para venda para

vítimas de enchentes e deslocamentos de terras em virtude de chuvas ocorridas no Município

de São Paulo, nos termos definidos nesta lei. Art. 2°- São beneficiários desta lei todos

aqueles que forem moradores, seja como proprietário, possuidor ocupante a título precário ou

locatário, de imóveis residenciais localizados em área sistematicamente inundada por

enchentes ou em área atingida por deslocamentos de terra, ou onde haja risco de ocorrer tais

deslocamentos, em virtude de chuvas. Parágrafo único — Entre os proprietários, somente

poderão ser beneficiários aqueles que forem possuidores de um único imóvel ou os que não

tenham exercido ainda a opção de compra. Art. 3°- O número de imóveis reservados pela

COHAB nos termos desta lei só poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do total

comercializado anualmente quando o número de compradores que preencham as condições

de beneficiário nos termos do artigo anterior for inferior a esse percentual. Parágrafo único —

Na ocorrência da hipótese prevista no "caput" deste artigo todos os compradores que

preencham as condições de beneficiários nos termos desta lei terão direito à aquisição de uma

habitação a ser vendida pela COHAB nos termos normalmente fixados por essa companhia

para a comercialização de seus imóveis. Art. 4° - O Poder Público Municipal delimitará o

perímetro das áreas do Município, ocupadas por residências, sistematicamente inundadas por

enchentes e atingidas ou ameaçadas por deslocamentos de terra, cadastrando seus moradores

para fins de torná-los beneficiários do disposto nesta lei. Parágrafo único — Qualquer pessoa

pode ser beneficiária do ,disposto no art. 2° desta lei, independentemente de cadastrado nos

termos do "caput" deste artigo, desde que prove para a COHAB que é moradora de imóvel

situado em área sistematicamente inundada por enchentes ou em área atingida ou ameaçada

-
J8 or-Lam
OFICIO N.0000/1999
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tâmara ArticOaliale
por deslocamento de terra em virtude de chuvas. Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará

a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. Art. 6° - As

despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 7° - Esta lei entrar' 	 vigor na data de sua
sATO

publicação, revogadas as disposições em contrário. EU, „mau .m.Obliit  Tác 	 Assistente de

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B", extraí a :resente cópia fielmente de fls. do livro

competente ,n° 51 e digitei. Eu, 	 ALIAI n í #4, ANDES	  Assistente Parlamentar,,,	 Assiste/do l'arlamentar
padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 25, de fevereiro de 1999. Cherfp da Seção Técnica

	 Clüfé•ilde Prepar. : ' e ...4 o de Pocumentos Legislativos, JOSE CRISTINO S1:I4ZA SANTOSvisto,
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........... . . ev..1. 1,... .MAT:HADO 	 Diretora do Departamento dos Serviçdegktlativos da Câmara
'Diretor 'lin:clic° de Oept n. DE 7
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha ri! 	 G2 

do processo n?	 	  de 19  415" 	 24 03  1. C 9 .	 (a) 	

Às ComissOes de Constituição e Justiça, de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, de Saúde, Promoção Social e
Trabalho e de Finanças e Orçamento:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

24/03/99

13RE(NO GANDELMAN

AssesseL,Tee. Les. Chefe Subd.
A. T. M.
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Folha n.'131ido proc.

	

N 	 	 	 de 19  q''.5

	

t O	 • nário......

amara Anic9lai ao 'a o
PL 0054/95

19/04/99

Trata-se de veto total aposto ao projeto de lei, de autoria do Nobre
Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a reserva de 10% (dez por cento) dos
imóveis comercializados anualmente pela COHAB, para a venda para vítimas de
enchentes e deslocamentos de terra em virtude de chuvas ocorridas no Município,
estabelecendo condições exigências a serem cumpridas pelos beneficiários.

Aprovado pela Casa, o projeto recebeu o veto total do Sr. Prefeito com a
alegação de que tal reserva fere o principio constitucional da Isonomia e a
iniciativa privativa do Executivo, prevista no artigo 37, § 2°, inciso IV da Lei
Orgânica do Município, quando impõe ao poder público delimitar as áreas nas
quais ocorrem enchentes de deslocamento de terra, por estar tratando de um
serviço público. Alega, ainda, que a COHAB é uma sociedade de economia mista,
instituída pela Lei Municipal 6.738/65, sujeita ao regime jurídico próprio de
empresas privadas (artigo 173, §1°, inciso II da Constituição Federal), e, assim
sendo, seus bens são privados.

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o veto aposto deve
'merece acolhida.

A Constituição Federal, em seu art. 5°, "caput", declara que "todos são
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza".

O princípio da igualdade deve ser considerado sob duplo aspecto:
a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador que, na
elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de discriminação;
b) o de igualdade perante a lei que, pressupondo lei já elaborada, traduz exigência
destinada aos Poderes Executivo e Judiciário, que, na aplicação da norma, não
poderão utilizar critérios discriminatórios.

Sobre o tema, assim se manifesta Francisco Campos, em "Direito
Constitucional", Ed. Freitas Bastos, 1956, vol. II:

"Assim, não poderá subsistir qualquer dúvida quanto ao destinatário
da cláusula constitucional da igualdade perante a lei. O seu
destinatário é, precisamente, o legislador e, em conseqüência, a
legislação, por mais discricionários que possam ser os critérios da
política legislativa, encontra no princípio da igualdade a primeira e

Kurtip 13593-8
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Encaminhe-se, em 171,t-51

Roberto TríOolfk
Presidente da OCJ

De acordo par
Em I I

Relator

issão de relatório,

mais fundamental de suas limitações".

O tratamento discriminatório só se legitima, juridicamente, em furtção de
expressa disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e
objetivos, que justifiquem, racionalmente, a desequiparação operada.

No caso em análise, embora reais as dificuldades e prejuízos sofridos pelas
pessoas vítimas de enchentes e deslocamentos ocorridos em razão de chuvas, o
Principio da lsonomia estaria sendo afrontado, pois ainda que até exista uma
correlação lógica entre o fato do indivíduo ficar sem casa e a possibilidade de
adquirir outra pela COHAB, a reserva estaria estabelecendo um tratamento
privilegiado e injusto a tais vítimas, em detrimento de pessoas que também não
possuem casa, estão cadastradas e esperando a tempos e, não necessariamente
estão em situação mais confortável do que as que foram vítimas das enchentes.

Além disso, pesa o argumento da COHAB estar sob o regime jurídico
privado, o que realmente impede que a Lei imponha reservas quanto a
comercialização de seus bens, ainda que tenha sido, ela mesma criada por lei.

Assim, considerando que o projeto fere o Princípio da igualdade prescrito
pelo Artigo 5°. "caput" da Constituição Federal, o veto deve ser mantido.

Od111,4,
Karen Lima Vieira
Assessor Técnico Jurídico 1
OAB 127.029

Luiz Eduard~0 Thlago
Assessor Técnico LegislatIW Chefe Substituto
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Folha n°	 do proc.

n° e_ - de 29 	

771,a/Aa	 rac0,aic4	 M4idOrefíiisa CI. Alves.'ac0,a/de
rt.f. ria Qar%en CS.11 de Seção CS.10

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10	 CeRF 110.686

!

•

.4b80.

ROD.:36	 FOLHA:105

ORADOR:Myryam/Gilson/

REVISÃO

TAQ.:Den i se	 SESSAO:63 SO

DATA:14-08	 SEM

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O

senhor Secretário procederá à leitura do item.

55. Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao

PL 54/95, do Vereador Aurélio Nomura (PSDB), que dispõe sobre

a reserva de um percentual de até 10% (dez porcento) dos

imóveis comercializados anualmente pela COHAB para venda.

(DOCREC-36/99)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE ...carla

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; em votação o requerimento...

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Domingos Dissei.

O SR. DOMINGOS DISSEI (PFL) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, antes de solicitar a verificação nominal de votação,



Wd,~Aa eA/u.c0al S'aão
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

~ma %-• -"c:ãao
Chefe de Seção

Rf 10.686

ROD.:01 FOLRAA 93

ORADOR:,

REVISÃO

TAQ.:Dalva SESSÃO:6380

DATA: 14-08 SEM

- Feita a votação pelo processo eletrônico,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -

(Alexandre)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Votaram

"sim" 33 Srs. Vereadores; "não", 15 Srs. Vereadores; 1 abstenção.

Aceito o veto. Arquive-se o projeto.

A Presidência suspende a sessão por um minuto.

•
- Suspensa, a sessão é reaberta sob a Presidência do Sr.

José Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Rubens Calvo.
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Veto Total ao Projeto de Lei n° 54/95, Ver. Aurélio Nomura..,

63 a SESSÃO ORDINÁRIA

2 
O

14 N50 
N° Sessão:	 112	 N° Vot.:	 5

Data Sessão: 14/08/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF
_	 ..

Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PSB SP kl :	 • T ILájaki~elee~1~11~~1.
PSDB

PGT

SP

SP

MI-1M-WIIR:14-W~1.1.1.1
reM" irewuourmg re

Amaionmiel
PSDB

- MG
SP

SP

I~Staianieelleeleal~~
e co TU.àiialel......~eleel
WILIU nipelliellellell~~1.1

PSDB SP :	 •	 e	 •	 •
PSDB SP R	 OGILSON BARET

ifflie

PL SP O	 V	 V	 n 1	 -..
,..

PSDB SP MARCOS ZERBINI N O

PPS SP •	 •	 I	 e • 1 , e

PSDB SP RI ARDO MONTORO NAO
PSDB sP Re :	 - e 	 •	 .. IA,
PFL Si' TONINHO PAIVA N O
PPB SP VI, I •	 I I 	 • n 1 1.9

PSDB Si' WIILIAM WOO NAO
PT SP •.-	 .1...	 o v

PC DO B sSi' ALCIDES AMAZONAS SIM
PT sPA ).	 '	 P e	 • V

PC DO B SP ANA MARTINS SIM
PT Si' rtlít.iilr.	 • I 	 I	 e	 •I'• V

PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PDT Si' •	 1	 el V 	 •'	 -	 '•'	 A • V

PT SP
PTB Si'
PT Si' BETO CUSTODIO

MIM

PT SP •	 '	 •	 • " • V

PT

"

TB

Si'
SP

LAROS NEDER
•	 •	 1

si

V

DOB Si' CL UDIO FONSECA SIM
PT SP 1	 V•I " : 	 ". V

PDT SP ELISEU GABRIEL SIM

PSD Si' •	 :	 •	 i	 " •	 '	 •
PMDB Si' talai PP liftflatellire

PT SP atillidellellffleffle
PT Si' ••eA l 	 a 1 e ~Mn

PMDB SP~mei effineememefflam
PT SP Ulifiall~1............1.1~1M
PT SPUIPI~j~
PT SP ilIngillry •Wal.I.Nie1~IeIIIIeffllgelele

PMDB Si' V I 	 e

PMDB Si' MYRYAM ATHI
Mal

PT Si' I; • r•	 : illidUINLLJ111111...1.1...111EMeell
PTB SP taCA ~~111.11.11.1.11~~11
PPS SP •	 e	 - v

PS8 SP TONINHO CAMPANHA SIM
PL SP VANDERLEI DE JESUS SIM
PT SP VICENTE CANDIDO SIM

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: PAULO FRANGE

1° Secr.: ANA MARTINS

Votos Sim: 33
Votos Não: 15	 Total: 49

Votos Abst:	 1
17:58Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçáo, rubricado como folhaX .Papel para inlormaçâo, rubricado como folha

"Creósá L Z. Alves.
Chefe de Seção CS.10

RF 10.686

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 63* Sessão Ordinária, de 14 de agosto do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

15/08/01

BRENO G/AVDELMAN
Assessor Téenie4 ljegislativo — Chefe

A'TM

• REGEI-3.100 ELA LEG. ti
J.G1 U' I ot.00i,

¡ZIP 

•

i^lAn ITP33
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Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

17/08/2001

13-S\1(1IOSE CRISTI O SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica lie

Substituto

_

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

17/08/2001

LILIANA MARIA MIGUANO BOSSIO
Assistente Técnico de Direção

.

SEGUE  /PI	  Juntado.	 nesta data. 	  documento .1.	 e papei para informaçào. rubricado

sob folha f	 (	 / 
Em .	 / 
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CÂMARA MUNICIPAL DE .6. 1,409P,3?-i L101„0
São Paulo, 1-1- de agosto de 2001.

J8	 OF—LEG3
OFICIO N.0436/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 14 de agosto do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a reserva de um percentual de até 10% (dez por cento) dos imóveis
comercializados anualmente pela COHAB para venda para vítimas de enchentes e
deslocamentos de terra em virtude de chuvas, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n° 34, de 23 de março de 1999, referente
ao PL n° 54/95, de autoria do Ver. Aurélio Nomura.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSf ED'P O CARDOZO
le idente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

S/lmb



Folha N o fo  do proc.
No	 .d /7fr"

O tur n cionário

CÂMARA MUNICIPAL DE :S''111.4$5de °,1

São Paulo, 17 de agosto de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 436/2001, de 17/08/01,
comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n° 54/95, de autoria do Vereador Aurélio Nomura.

RECEBIDO
SGWATL

.21 Joif

MARLENE GIMI,IFS GIRAIDES
ATL-$GM



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•

Papel para informação, rubricado como folha ri * it	

delffrr	 aff "	 (a) 	(a)
•	 2UZP1SSATO

Ao

DT. 94 - Senhora Chefe,

Para as devidas providências e arquivamento.

23/08/2001

AssIsisate do Chefia Técnica

JOSE CR~A SANTOS
chefe de Seca() Técnica IV

Suberitutn

.,,,XÇSEPARTAMEN7-(5-"""----,Ç,._

(1) DE i ao c!ir 1 i ,Ç Oft.'...ÇÃO E tilFORNIASXEP
olt.	 a.o.!1(ZM.. WRQUV,5).

Pi .§();kerratla '	 .	 (jr	 Ç.....ç 'C'115.

Arq uivo	 <. 	 ç(6 á :,' r. **4 . . .'-. a._ e

	

,k.,.....::•".•.....er	 .%
' 44~40~"....~24,14 	 4 . "'-

....-- • .., „	 ,.(	 e •	 ,..... 	 "

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  /o -o 'A- 9-

Arquivado novamente em 23- ak2 2' 1

Cl	 I  Fls. ° O Func°  j_g142--

JOSÉ ROBERTO FERRzirtak
Assistente Parlamentar - RP' 100.702

CÓD. 0233
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